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Língua Portuguesa

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

 ▸Definição Geral
Embora correlacionados, compreensão e interpretação são processos distintos. A compreensão refere-se 

ao entendimento das informações explícitas do texto, enquanto a interpretação envolve a elaboração de con-
clusões fundamentadas a partir dessas informações.

Exemplificando, quando uma avaliação exige a compreensão de uma questão, a resposta encontra-se 
explicitamente no texto. Já a interpretação ocorre quando o leitor, a partir das informações textuais, elabora 
conclusões logicamente fundamentadas.

 ▸Compreensão de Textos
A compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da men-

sagem. Compreender um texto é assimilar intelectualmente sua mensagem, identificando com precisão as 
informações explícitas nele contidas. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreen-
são textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por ela, 
assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento.

 ▸ Interpretação de Textos
É o entendimento que resulta da associação entre as ideias do texto, permitindo ao leitor inferir sentidos 

implícitos, sem ultrapassar os limites estabelecidos pelo próprio texto. Resumidamente, interpretar é atribuir 
sentido ao texto por meio de inferências e da relação entre suas ideias, sempre com base nos elementos lin-
guísticos e discursivos apresentados.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Interpretação de texto é a habilidade de inferir informações implícitas, 
estabelecer relações entre ideias e compreender sentidos não expressos literalmente, sempre com base nos 
elementos linguísticos e discursivos do texto.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos

Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 
os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.
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Aspectos históricos, geográficos e socioculturais de Buriticupu – MA

Formação histórica e processo de ocupação de Buriticupu

 ▸Origens do território e presença indígena

Antes da colonização oficial
Antes de Buriticupu se tornar município, seu território já era conhecido e ocupado por povos indígenas. 

Segundo a Enciclopédia dos Municípios Maranhenses, publicação do Instituto Maranhense de Estudos 
Socioeconômicos e Cartográficos – IMESC, a região foi frequentada por grupos Tupi-Guarani e Guajá, que se 
deslocaram do litoral para áreas mais centrais do Maranhão após a chegada dos portugueses. Posteriormente, 
em 1941, indígenas Guajajara foram levados para a região pelo antigo Serviço de Proteção ao Índio, instalan-
do-se nas proximidades do rio Zutiua. Esse dado é importante porque mostra que a história de Buriticupu não 
começa com o projeto de colonização dos anos 1970, mas com formas anteriores de ocupação, circulação e 
uso do território por populações originárias. 

 ▸O projeto de colonização e a formação do povoado

A ação da COMARCO e a chegada dos colonos
O processo moderno de ocupação de Buriticupu está diretamente ligado à expansão da fronteira agrícola no 

Maranhão. Na década de 1970, o governo estadual criou a Companhia Maranhense de Colonização, conhecida 
como COMARCO, com o objetivo de organizar a ocupação de terras devolutas e assentar trabalhadores rurais. 
O projeto recebeu o nome de “Programa Pioneiro de Colonização de Buriticupu”, inspirado no rio Buriticupu, 
assim denominado pela presença de palmeiras de buriti e árvores de cupuaçu na região. A partir de 1973, 
chegaram os primeiros colonos, vindos principalmente de Imperatriz, Açailândia, São Luís e Santa Luzia. A 
ocupação inicial teve forte caráter agrícola, com abertura de áreas, construção de moradias e organização de 
lotes para famílias trabalhadoras.

 ▸Conflitos, crescimento e emancipação política

Da fronteira agrícola ao município
O crescimento de Buriticupu ocorreu em meio a tensões sociais. A abundância de recursos florestais e a 

valorização das terras atraíram trabalhadores rurais, madeireiros, fazendeiros e especuladores. Esse cenário 
gerou conflitos entre indígenas, agricultores familiares e grandes proprietários, marcando a formação social e 
política local. Mesmo diante de dificuldades como escassez de água, energia, segurança, saúde e educação, o 
povoado cresceu pela agricultura, pela madeira e pelo comércio. Esse desenvolvimento fortaleceu o movimento 
pela emancipação. Buriticupu foi elevado à condição de município pela Lei Estadual nº 6.162, de 10 de novem-
bro de 1994, desmembrando-se de Santa Luzia, e sua instalação ocorreu em 1º de janeiro de 1997.
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Direito Constitucional

 ▸Conceito de Constituição
A Constituição é a norma suprema que rege a organização de um Estado Nacional.

Por não haver na doutrina um consenso sobre o conceito de Constituição, faz-se importante o estudo das 
diversas concepções que o englobam. Então vejamos:

Constituição Sociológica:
Idealizada por Ferdinand Lassalle, em 1862, é aquela que deve traduzir a soma dos fatores reais de po-

der que rege determinada nação, sob pena de se tornar mera folha de papel escrita, que não corresponde à 
Constituição real.

Constituição Política:
Desenvolvida por Carl Schmitt, em 1928, é aquela que decorre de uma decisão política fundamental e se 

traduz na estrutura do Estado e dos Poderes e na presença de um rol de direitos fundamentais. As normas 
que não traduzirem a decisão política fundamental não serão Constituição propriamente dita, mas meras leis 
constitucionais.

Constituição Jurídica:
Fundada nas lições de Hans Kelsen, em 1934, é aquela que se constitui em norma hipotética fundamental 

pura, que traz fundamento transcendental para sua própria existência (sentido lógico-jurídico), e que, por se 
constituir no conjunto de normas com mais alto grau de validade, deve servir de pressuposto para a criação das 
demais normas que compõem o ordenamento jurídico (sentido jurídico-positivo).

Na concepção jurídico-positiva de Hans Kelsen, a Constituição ocupa o ápice da pirâmide normativa, servin-
do como paradigma máximo de validade para todas as demais normas do ordenamento jurídico.

Ou seja, as leis e os atos infralegais são hierarquicamente inferiores à Constituição e, por isso, somente 
serão válidos se não contrariarem as suas normas.

Abaixo, segue a imagem ilustrativa da Pirâmide Normativa:

Pirâmide Normativa:

Como Normas Infraconstitucionais entendem-se as Leis Complementares e Ordinárias;

Como Normas Infralegais entendem-se os Decretos, Portarias, Instruções Normativas, Resoluções, etc.
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Direito Tributário

Existem dois tipos de fontes do direito tributário: as Fontes Reais ou Materiais e as Fontes Formais, confor-
me abaixo:

Fontes Reais ou Materiais
Considera-se fonte material do direito tributário o substrato fático ao qual se atribui uma consequência jurí-

dica. São fontes materiais todos os fatos da vida que sofrem a incidência da norma tributária, tornando-se fatos 
jurídicos tributários (fato gerador).

Os suportes fáticos do direito tributário, em regra, são fatos de natureza econômica, que revelam capaci-
dade econômica, como por exemplo: auferir renda, ser proprietário de um imóvel ou de um automóvel, realizar 
uma prestação de serviço, industrializar produtos, importar e exportar mercadorias, pagar salário aos empre-
gados, etc.

Essas fontes reais, quando submetidas às fontes formais, ganham eficácia jurídica. As fontes formais agre-
gam aos fatos da realidade (fontes materiais) consequências jurídicas, transformando meros fatos em fatos 
com relevância jurídica, que passam a produzir efeitos jurídicos.

Fontes Formais
As fontes formais correspondem ao conjunto das normas no Direito Tributário, estando inseridas no art. 96 

do CTN, sob o rótulo de “legislação tributária”:

Art. 96. “A expressão “legislação tributária” compreende as leis, os tratados e as convenções internacionais, 
os decretos e as normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e relações 
jurídicas a eles pertinentes.”

As Fontes Formais do Direito Tributário dividem-se em dois grupos:

 ▪  Fontes Formais Primárias
As Fontes Formais Primárias referem-se à ato normativo primário, habilitando-se a inovar no ordenamento 

jurídico como força primária. São fontes formais primárias, as leis, os tratados, as convenções internacionais e 
os decretos (CTN, art. 96), tendo em vista que, as demais normas são elencadas no art. 100 do CTN, sob título 
de Normas Complementares.

 ▪  Fontes Formais Secundárias (Complementares)
As Fontes Formais Secundárias são normas que não introduzem regras inéditas no sistema jurídico, não 

inovam a ordem jurídica, apenas se embasam em normas jurídicas já existentes.

Constituição Federal
É na Constituição Federal que, direta ou indiretamente, encontra-se o sustentáculo do Direito Constitucional 

Tributário Positivo, porque é a sua primeira e principal fonte. Contempla a Constituição a principiologia básico-
-normativa atinente aos tributos, bem como o apanágio da soberania do Estado e os limites do seu poder de 
tributar1.

Leis complementares
Em matéria tributária, a eficácia de várias normas constitucionais depende de lei complementar: instituição 

de empréstimos compulsórios (CF, art. 148); instituição de contribuições sociais (CF, art. 149); instituição de 
alguns impostos (CF, art. 154 c/c art. 153), dentre outras (CF, arts. 155, 156, 161).

1  http://www.fiscosoft.com.br/main_online_frame.php?page=index.php?PID=99244.
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Direito Civil

 ▸Das Pessoas Naturais
Podemos conceituar as pessoas naturais como pessoas físicas, haja vista o ser humano ser considerado 

como sujeito de direitos e obrigações. Assim sendo, pondera-se que para ser uma pessoa, basta existir, ou seja, 
nascer com vida e adquirir personalidade jurídica.

Personalidade Jurídica
Personalidade jurídica é a capacidade para titularizar direitos e contrair obrigações, ou, seja, é o atributo 

para ser sujeito de direito, sendo que após adquirida a personalidade, poderá atuar o ente na condição de su-
jeito de direito, tanto como pessoa natural quanto como pessoa jurídica, podendo operar com a prática de atos 
e negócios jurídicos de diferentes situações.

No condizente à pessoa natural ou física, denota-se que o Código Civil de 2002 determina no artigo 1º, o 
seguinte: 

Art. 1º . Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil.

A determinação acima, é permissionária da inferência de que a personalidade é um atributo de toda e qual-
quer pessoa, independentemente de ser ela natural ou jurídica, tendo em vista que a própria norma civil não faz 
tal distinção em seu caderno processual.

De acordo com o artigo 2º do Código Civil de 2002, a personalidade jurídica, ocorre a partir do nascimento 
com vida. Desta maneira, no momento em que inicia o funcionamento do aparelho cardiorrespiratório, clinica-
mente aferível pelo exame de docimasia hidrostática de Galeno, o recém-nascido passa a adquirir personalidade 
jurídica, vindo a se tornar sujeito de direito, ainda que venha a falecer minutos depois do seu nascimento. 

Ao processo mencionado acima, de acordo com a Doutrina, dá-se o nome de teoria natalista, sendo que 
de acordo com essa diretriz, caso o recém-nascido, cujo pai já tenha falecido, venha a falecer minutos após o 
parto, irá adquirir todos os direitos sucessórios do seu genitor que deverão ser transferidos para a sua mãe. 

Do nascituro
Trata-se o nascituro do ser humano concebido, mas que ainda não nasceu. 

Nesse sentido, denota-se que o Código Civil trata do nascituro mesmo quando ele não é considerando exa-
tamente uma pessoa, colocando a salvo a proteção legal dos seus direitos desde a concepção, nos ditames do 
artigo 2º do Código Civil. Vejamos:

Art. 2º . A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a 
concepção, os direitos do nascituro.

Denota-se que embora haja profunda controvérsia doutrinária, no Brasil, é adotada a tradicional teoria na-
talista, por intermédio da qual a aquisição da personalidade é operada a partir do nascimento com vida, sendo 
que não sendo pessoa, o nascituro possuiria somente mera expectativa de direito.

São direitos do nascituro:

a) A titularidade de direitos personalíssimos: o direito à vida, o direito à proteção pré-natal, dentre outros;

b) Receber doação, sem que haja prejuízo do recolhimento do imposto de transmissão inter vivos;

c) O benefício do legado e da herança;

d) O Código Penal tipifica o crime de aborto;

e) Como consequência da proteção garantida pelos direitos da personalidade, o nascituro tem direito à re-
alização do exame de DNA, para efeito de verificação de paternidade;
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Direito Processual Civil

Jurisdição

 ▸  Conceito
Trata-se a jurisdição de uma das funções do Estado por meio da qual esse Ente busca solucionar os con-

flitos de interesse em caráter coercitivo, vindo a aplicar a lei geral e abstrata aos casos concretos que lhe são 
atribuídos.

Entretanto, sendo o poder uno, para que o Estado funcione de maneira adequada, é necessário que haja a 
repartição de suas funções. Desse modo, podemos dividir as funções do Estado em:

 ▪  Função legislativa: é a atividade de elaboração de normas gerais e abstratas, que se encontram prévias 
ao conflito de interesses.

 ▪  Função jurisdicional: trata-se da aplicação dessas normas gerais aos casos concretos que são subme-
tidos à apreciação judicial, que se trata de criação da norma jurídica concreta regedora do caso levado à 
apreciação do Poder judiciário.

 ▪  Função administrativa: é a atividade que não se encontra ligada à solução de conflitos, porém, possui 
elo com a consecução de determinados fins do Estado que estão diretamente ligados à Administração 
Pública de modo geral.

Nota importante
A função administrativa não possui caráter substitutivo. Isso ocorre porque os procedimentos administrativos 

são solucionados pela própria administração, e não apenas por um agente imparcial. Ademais, diferentemente 
das decisões judiciais, as decisões administrativas não adquirem caráter definitivo, podendo, desta forma, ser 
revisadas.

Vale à pena mencionar que a jurisdição se diferencia de outras funções do Estado pelo fato de possuir de-
terminadas características que lhe são particulares. Para uma melhor compreensão do assunto, vejamos tais 
características de forma esquematizada no quadro abaixo.

CARACTERÍSTICAS DA JURISDIÇÃO

SUBSTITUTIVIDADE É a substituição das partes pelo Estado-juiz que permite uma solução imparcial 
e muito mais adequada para a pacificação social desejada.

DEFINITIVIDADE
Apenas as decisões judiciais adquirem, após determinado momento, caráter 
definitivo, não podendo mais ser modificadas. Assim, os atos jurisdicionais 

tornam-se imutáveis, não sendo mais passível de ser discutidos.

IMPERATIVIDADE
As decisões judiciais possuem força coativa e obrigam os litigantes a cumpri-
las, sendo que sua efetividade depende do uso de mecanismos eficientes de 

coerção, que passam a impor submissão àqueles que devem cumpri-las.

INAFASTABILIDADE

Afirma que a lei não pode excluir da apreciação do Poder Judiciário nenhuma 
lesão ou ameaça a direito nos termos do art. 5º da CFB/1.988, inc. XXXV. 
Mesmo não existindo lei que possa ser aplicada de forma específica a um 

determinado caso concreto, o juiz não poderá se escusar de julgar invocando 
lacuna.

INDELEGABILIDADE
Sob pena de ofensa ao princípio do juiz natural, a função jurisdicional só 

poderá ser exercida pelo Poder Judiciário, não podendo haver delegação de 
competência.
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Direito Penal

 ▸  Capítulo I: Crimes Praticados por Funcionário Público contra a Administração em Geral
Os crimes cometidos por funcionários públicos contra a administração pública constituem uma grave viola-

ção da confiança depositada naqueles que ocupam cargos públicos. Estes crimes são abordados no Capítulo 
I do Título XI do Código Penal Brasileiro, abrangendo diversas condutas que comprometem a integridade e o 
bom funcionamento da administração pública. A seguir, são destacados os principais crimes deste capítulo.

Peculato
O peculato é um dos crimes mais emblemáticos cometidos por funcionários públicos e se configura quando 

o agente público se apropria ou desvia, em benefício próprio ou de terceiro, bens móveis, dinheiro ou valores 
que estão sob sua posse em razão do cargo. Este crime está tipificado no artigo 312 do Código Penal, e a pena 
prevista é de reclusão de dois a doze anos, além de multa. Há duas formas específicas deste crime:

 ▪  Peculato Culposo: ocorre quando o funcionário público contribui culposamente (por negligência, impru-
dência ou imperícia) para que outro indivíduo cometa o peculato. A pena é de detenção de três meses a um 
ano, conforme disposto no § 2º do artigo 312. A reparação do dano antes da sentença irrecorrível extingue 
a punibilidade, e se feita posteriormente, reduz a pena pela metade.

 ▪  Peculato mediante Erro de Outrem: previsto no artigo 313, ocorre quando o funcionário público se apro-
pria de dinheiro ou qualquer utilidade recebida por erro de terceiro no exercício do cargo. A pena para este 
crime é de reclusão de um a quatro anos, e multa.

Inserção de Dados Falsos em Sistema de Informações
Este crime, incluído pela Lei nº 9.983/2000 no artigo 313-A, envolve a inserção ou facilitação da inserção de 

dados falsos, bem como a alteração ou exclusão indevida de dados corretos nos sistemas informatizados ou 
bancos de dados da administração pública, com o objetivo de obter vantagem indevida ou causar dano. A pena 
é de reclusão de dois a doze anos, e multa.

Modificação ou Alteração Não Autorizada de Sistema de Informações
Previsto no artigo 313-B, este crime ocorre quando o funcionário público, sem autorização ou solicitação da 

autoridade competente, modifica ou altera sistemas de informações ou programas de informática. A pena é de 
detenção de três meses a dois anos, e multa, sendo aumentada de um terço até a metade se resultar em dano 
para a administração pública ou para o administrado.

Extravio, Sonegação ou Inutilização de Livro ou Documento
De acordo com o artigo 314, o funcionário público que extravia, sonega ou inutiliza, total ou parcialmente, 

livro oficial ou qualquer documento de que tem a guarda em razão do cargo, comete este crime, cuja pena é de 
reclusão de um a quatro anos, se o fato não constituir crime mais grave.

Emprego Irregular de Verbas ou Rendas Públicas
O artigo 315 trata do crime de dar às verbas ou rendas públicas aplicação diversa da estabelecida em lei. A 

pena é de detenção de um a três meses, ou multa.

Concussão
A concussão está tipificada no artigo 316 e se configura quando o funcionário público exige, para si ou para 

outrem, vantagem indevida, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em 
razão dela. A pena prevista é de reclusão de dois a doze anos, e multa.
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Direito do Trabalho

Fontes Do Direito Do Trabalho
Fontes do direito => origem das normas jurídicas.

Classificação das fontes:

 ▪  Materiais;

 ▪  Formais;

 ▪  Autônomas;

 ▪  Heterônomas.

 ▪  Fontes materiais: referem-se ao fato social que dá origem à criação jurídica.

 ▪  Fontes formais: constituem a exteriorização da norma jurídica, consubstanciada no chamado ato-regra 
(geral, abstrato, impessoal e imperativo).

 ▪  Fontes formais autônomas: emanam da vontade dos próprios interessados (ex.: convenção coletiva de 
trabalho).

 ▪  Fontes formais heterônomas: têm origem a partir de terceiro, não destinatário da norma jurídica (ex.: lei).

Fontes formais em espécie:

 ▪  Leis;

 ▪  Decretos;

 ▪  Portarias, nos casos em que criam obrigações, mediante previsão legal (ex.: Normas Regulamentadoras, 
cujo poder regulamentador está expressamente previsto na CLT);

 ▪  Tratados e convenções internacionais, desde que ratificados;

 ▪  Sentenças normativas;

 ▪  Convenções coletivas de trabalho e acordos coletivos de trabalho;

 ▪  Usos e costumes;

 ▪  Laudo arbitral coletivo (fonte formal heterônoma, para a corrente majoritária);

 ▪  Regulamento de empresa (para a doutrina e jurisprudência majoritárias, não seria fonte formal, sempre 
que unilateral; para as bancas, entretanto, tem sido considerado como fonte formal, especialmente pelo 
Cespe).

Não são fontes formais:

 ▪  Jurisprudência (salvo as Súmulas Vinculantes);

 ▪  Doutrina;

 ▪  Equidade;

 ▪  Analogia;

 ▪  Cláusulas contratuais;

 ▪  Laudo arbitral individual.

Hierarquia das fontes trabalhistas:
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Direito Ambiental e Urbanístico

Os princípios do direito ambiental1

A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro estabelece em seu artigo 4º que diante de omissão 
legislativa, o juiz decidirá o caso de acordo com “a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito”. Os 
princípios do direito ambiental não se confundem com os princípios gerais do direito.

Não há um consenso doutrinário sobre quais são efetivamente os princípios do Direito Ambiental, sendo cer-
to que alguns deles são amplamente aceitos, ainda que se encontre forte divergência quanto ao seu significado.

Princípio da dignidade da pessoa humana
O ser humano, conforme estabelecido em nossa Constituição e nas Declarações de Estocolmo e do Rio– 

embora estas não tenham força obrigatória –, é o centro das preocupações do direito ambiental, que existe em 
função do ser humano e para que ele possa viver melhor na Terra.

A relação com os demais animais deve ser caridosa e tolerante, sem que se admita a crueldade, o sofrimen-
to desnecessário e a exploração interesseira de animais e plantas. Mas, evidentemente, não se pode perder 
de vista o fato de que o homem se encontra em posição central, haja vista a sua capacidade de raciocínio, 
transformação consciente da natureza etc. Como afirmado por Sófocles: “Há muitas maravilhas neste mundo, 
mas a maior de todas é o homem”.

Princípio do desenvolvimento
O grau maior de proteção ambiental é uma razão direta do maior nível de bem-estar social e renda da popu-

lação. Por isso as principais declarações internacionais sobre meio ambiente sempre enfatizam a necessidade 
de desenvolvimento econômico, o qual deverá ser sustentável. 

Qualquer análise que se faça do estado do meio ambiente no Brasil e, nisso, nada temos de diferente dos 
demais países do mundo demonstrará que os principais problemas ambientais se encontram nas áreas mais 
pobres e que as grandes vítimas do descontrole ambiental são os mais vulneráveis social e economicamente. 
De fato, há uma relação perversa entre condições ambientais e pobreza. Assim, parece óbvio que a qualidade 
ambiental somente poderá ser melhorada com melhor distribuição de renda.

O Brasil é signatário da Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento que, no § 1º do artigo 1º, dispõe: “O 
direito ao desenvolvimento é um direito humano inalienável, em virtude do qual toda pessoa e todos os povos 
estão habilitados a participar do desenvolvimento econômico, social, cultural e político, a ele contribuir e dele 
desfrutar, no qual todos os direitos humanos e liberdades fundamentais possam ser plenamente realizados”.

Há ainda que considerar que o conceito de desenvolvimento tem alguns elementos-chave como aquele que 
determina: “Os Estados devem tomar, em nível nacional, todas as medidas necessárias para a realização do 
direito ao desenvolvimento e devem assegurar, igualdade de oportunidade para todos, no acesso aos recursos 
básicos, educação, serviços de saúde, alimentação, habitação, emprego e distribuição equitativa da renda. 
Medidas efetivas devem ser tomadas para assegurar que as mulheres tenham um papel ativo no processo de 
desenvolvimento. Reformas econômicas e sociais apropriadas devem ser efetuadas com vistas à erradicação 
de todas as injustiças sociais”.

O princípio do desenvolvimento, materializa-se no direito ao desenvolvimento sustentável, que se encontra 
presente em diferentes textos normativos nacionais e internacionais. Há, evidentemente, uma zona de fricção 
entre o princípio do desenvolvimento e o chamado princípio da precaução, como será adiante demonstrado. 
Compreender e harmonizar ambos os princípios são essenciais para que se possa alcançar um nível ótimo de 
proteção ambiental.

1 Antunes, Paulo de B. Direito Ambiental. (23rd edição). Grupo GEN, 2023.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/prefeitura-buriticupu-ma-analista-procuradoria?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-045MA-26-BURITICUPU-MA-ANALIS-PROC


10

Noções de Informática

Hardware
Hardware é o conjunto das partes físicas de um computador, ou seja, tudo aquilo que pode ser tocado. 

Fazem parte do hardware os componentes internos, como processador, placa-mãe, memória RAM, fonte, pla-
cas de vídeo e unidades de armazenamento, além dos dispositivos externos, como mouse, teclado, impressora, 
scanner, monitor, câmera, entre outros.

Para que todos esses componentes funcionem corretamente, eles precisam trabalhar em conjunto. O siste-
ma operacional e os programas utilizam o hardware para executar tarefas, como abrir arquivos, exibir imagens 
no monitor, reproduzir sons, acessar a internet, imprimir documentos e processar informações.

 ▸Gabinete

Também conhecido como torre ou caixa, o gabinete é a estrutura que abriga os principais componentes 
internos do computador, como placa-mãe, processador, memória RAM, fonte, placas de expansão e unidades 
de armazenamento.

Ele serve para proteger, organizar e acomodar os componentes, além de permitir a circulação de ar dentro 
do computador, ajudando a evitar o superaquecimento das peças.

 ▸Processador ou CPU

O processador, também chamado de CPU, sigla para Unidade Central de Processamento, é considerado 
o cérebro do computador. Ele é responsável por executar instruções, realizar cálculos e processar as informa-
ções necessárias para o funcionamento dos programas.
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Direito Administrativo

 ▸Conceito
Hely Lopes Meirelles conceitua ato administrativo como sendo “toda manifestação unilateral de vontade da 

Administração Pública que, agindo nessa qualidade, tenha por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, mo-
dificar, extinguir e declarar direitos, ou impor obrigações aos administrados ou a si própria”.

Já Maria Sylvia Zanella Di Pietro explana esse tema, como: “a declaração do Estado ou de quem o repre-
sente, que produz efeitos jurídicos imediatos, com observância da lei, sob regime jurídico de direito público e 
sujeita a controle pelo Poder Judiciário”.

O renomado, Celso Antônio Bandeira de Mello, por sua vez, explica o conceito de ato administrativo de duas 
formas. São elas:

a) Primeira: em sentido amplo, na qual há a predominância de atos gerais e abstratos. Exemplos: os 
contratos administrativos e os regulamentos. 

No sentido amplo, de acordo com o mencionado autor, o ato administrativo pode, ainda, ser considerado 
como a “declaração do Estado (ou de quem lhe faça às vezes – como, por exemplo, um concessionário de 
serviço público), no exercício de prerrogativas públicas, manifestada mediante providências jurídicas comple-
mentares da lei a título de lhe dar cumprimento, e sujeitas a controle de legitimidade por órgão jurisdicional”. 

b) Segunda: em sentido estrito, no qual acrescenta à definição anterior, os atributos da unilateralidade e 
da concreção. Desta forma, no entendimento estrito de ato administrativo por ele exposto, ficam excluídos 
os atos convencionais, como os contratos, por exemplo, bem como os atos abstratos.

Embora haja ausência de uniformidade doutrinária, a partir da análise lúcida do tópico anterior, acoplada 
aos estudos dos conceitos retro apresentados, é possível extrair alguns elementos fundamentais para a defini-
ção dos conceitos do ato administrativo.

De antemão, é importante observar que, embora o exercício da função administrativa consista na atividade 
típica do Poder Executivo, os Poderes Legislativo e Judiciário, praticam esta função de forma atípica, vindo 
a praticar, também, atos administrativos. Exemplo: ao realizar concursos públicos, os três Poderes devem 
nomear os aprovados, promovendo licitações e fornecendo benefícios legais aos servidores, dentre outras ati-
vidades. Acontece que em todas essas atividades, a função administrativa estará sendo exercida que, mesmo 
sendo função típica, mas, recordemos, não é função exclusiva do Poder Executivo.

Denota-se também, que nem todo ato praticado no exercício da função administrativa é ato administrativo, 
isso por que em inúmeras situações, o Poder Público pratica atos de caráter privado, desvestindo-se das prer-
rogativas que conformam o regime jurídico de direito público e assemelhando-se aos particulares. Exemplo: a 
emissão de um cheque pelo Estado, uma vez que a referida providência deve ser disciplinada exclusivamente 
por normas de direito privado e não público.

Há de se desvencilhar ainda que o ato administrativo pode ser praticado não apenas pelo Estado, mas 
também por aquele que o represente. Exemplo: os órgãos da Administração Direta, bem como, os entes da 
Administração Indireta e particulares, como acontece com as permissionárias e com as concessionárias de 
serviços públicos.

Destaca-se, finalmente, que o ato administrativo por não apresentar caráter de definitividade, está sujeito a 
controle por órgão jurisdicional. Em obediência a essas diretrizes, compreendemos que ato administrativo é a 
manifestação unilateral de vontade proveniente de entidade arremetida em prerrogativas estatais amparadas 
pelos atributos provenientes do regime jurídico de direito público, destinados à produção de efeitos jurídicos e 
sujeitos a controle judicial específico.

Em suma, temos: 
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